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Apresentação


			O trabalho que o leitor, agora, tem, em mãos, projeta, certamente, em solo nacional, uma das maiores investidas fenomenológico-hermenêuticas em torno da experiência psicopatológica tendo como pano de fundo a obra de Jean-Paul Sartre. Nessa projeção, vale observar, que desde o início de seus escritos filosóficos, Sartre estabelece um importante diálogo com a Psicologia e, por consequência, investiga, sob outro ângulo especulativo, os fenômenos dela decorrentes, como os psicopatológicos.


			Esse diálogo, no entanto, não se deu sem uma intervenção contundentemente crítica, mas, ao mesmo tempo, profícua. Quer dizer, trata-se, a bem da verdade, por mais paradoxal que seja, de uma aproximação perspectivada por certo distanciamento. Apesar das dissidências, ocorreram importantes influxos, à medida, sobretudo, que a obra sartriana amadurece, em especial, a partir dos anos de 1960. Fato é que Sartre problematiza aquelas disciplinas psicológicas por meio de várias objeções epistemológicas e metodológicas diante dos modelos vigentes à sua época. É tendo em vista esse foco crítico norteador que o pensador francês percorre, teoricamente, ao longo de sua extensa e complexa obra, seu projeto fundamental, qual seja, o de reformular, para além da psicologia vigente, outro sentido e alcance da experiência da psiqué: a transcendência temporalmente vivida do ego. Para tanto, esse percurso se desdobra, no interior de suas reflexões, em várias frentes de abordagem.


			A primeira delas exige, contudo, uma reformulação da questão do tempo, o que passará a reordenar outro estatuto da consciência. A segunda frente implica considerar que essa consciência se situa, pré-reflexivamente, como liberdade, isto é, como projeto existencial autenticamente livre. Uma terceira frente constitui uma produtiva interlocução crítica com Freud. Desse vivo colóquio, Sartre estabelece uma cara exigência metodológica: o programa de uma “Psicanálise Existencial”. Sartre formula bem o princípio que rege essa nova proposta ou abordagem. Enquanto procedimento fenomenológico-hermenêutico, a Psicanálise Existencial parte da ideia de que o homem é uma totalidade e não uma coleção. Logo, observa Sartre, o homem se exprime todo inteiro na mais insignificante e mais superficial de suas condutas, uma vez que não há um só gosto, um só tique, um único ato humano que não seja revelador. O que esse método põe, à luz do dia, é a condição humana, demasiadamente humana tendo como ponto de partida a experiência mais genuína, nua e crua. É evidente que Sartre ainda descreve esse procedimento como uma compreensão pré-ontológica e fundamental da situação humana e, nessa medida, como um método flexível e adaptável às menores mudanças observáveis no sujeito. Tal método, julga ele, está voltado para um sujeito que não poderá ser aplicado em outro sujeito ou no mesmo sujeito em períodos distintos.


			Esse procedimento, de cariz claramente fenomenológico, será rearticulado, anos depois, por meio de um franco diálogo com a tradição marxista, de inspiração lefebvriana. É mais propriamente nesse momento que Sartre qualifica a sua nova abordagem metodológica de progressivo-regressiva. Esse novo alcance metódico, pois, compreende que o ego temporalmente vivido não é estranho às condições históricas. É assim que, uma vez realinhados esses dois processos metodológicos, que se torna plausível, numa perspectiva como a sartriana, investigar a viabilidade de uma práxis clínica psicológica e psicopatológica. Ora, essa releitura, calcada, agora, no chão da práxis como um fenômeno concreto, sócio-histórico e dialético, permite-nos acercar em que medida a inteligibilidade do “sofrimento psicofísico” revela, sobremaneira, um “ser em situação”, investido de “carne e osso”.


			É assim que melhor dimensionando essa dupla orientação do trabalho metodológico sartriano, absolutamente convergente, que o livro, aqui, passa, então, a narrar um caso clínico atendido em sessões de psicoterapia. Trata-se da trajetória existencial de uma mulher diagnosticada com Transtorno de Personalidade Borderline. Tal relato ilustra a complexidade que Sartre problematizou em suas obras e abordagens metodológicas sobre a relação dialética entre o sujeito e o campo sociomaterial. Trata-se, ainda, de, hermeneuticamente, situar como essa mulher comunica seus sofrimentos psicofísicos de forma reativa e psicopatológica. Em função disso, pretende-se compreender como os fenômenos se originam sócio-historicamente, vindo a se constituir no e pelo contexto antropológico e sociológico em que ela se insere.


			Por fim, o que este relato mostra é que, em termos não só teóricos, mas práticos, a obra de Sartre pode muito bem oferecer à psicologia clínica e à psicopatologia, a exemplo de trabalhos pioneiros como o de Betty Cannon (1991), subsídios preciosos para a inteligibilidade do “sofrimento psicofísico” como singularidade temporal mediada com a universalidade do sujeito sociocultural em que está engajado dialeticamente.


			Prof. Dr. Claudinei Aparecido de Freitas da Silva


			Professor dos cursos de graduação e de pós-graduação (stricto sensu) em Filosofia da Unioeste – campus Toledo/PR, com Estágio Pós-Doutoral pela Université Paris 1 – Panthéon-Sorbonne.


			





Prefácio


			Este livro é o resultado de um trabalho de investigação que como poucos pude ler; constrói, de forma perfeitamente realizada, um percurso de amadurecimento filosófico sobre uma ampla maturidade adquirida de prática de clínica psicológica. Esse caminho de entrelaçamento tão conseguido, entre a psicóloga experiente que é reconhecidamente Marivania Bocca e a filosofia de Jean-Paul Sartre, fez a oportunidade para que uma atitude intelectual de rigor e atenção ao pormenor, aliada a uma escuta sensível e permanente disponibilidade intelectual, ganhasse a forma de um livro inspirador. A sua leitura nos conduz de uma psicopatologia pensada a partir da filosofia do existencialista, e todo o seu enquadramento fenomenológico – o que já de si representa um grande mérito –, ao mais difícil e, por isso, também mais desejado: o regresso à compreensão da prática clínica com plena incorporação do caminho feito pela filosofia num estudo de caso admiravelmente apresentado. Esse ciclo completo em que a psicologia regressa a si é a maior realização deste livro.


			Mas a esses, somam-se também méritos muito assinaláveis na componente de exegese filosófica. O cuidado notório de sempre alargar a implantação teórica da investigação, percorrendo os marcos-chave na história do pensamento fenomenológico, na sua articulação com o pensamento da teoria em Psicologia, como se, de algum modo, a autora levasse o movimento progressivo-regressivo à própria compreensão da construção do pensamento fenomenológico-existencial. Aliás, esse cuidado com o pensamento é um ponto a dar especial ênfase, pois denota uma reflexão que não foi simplesmente à procura da compreensão do pensamento de Sartre, não o instrumentalizando e banalizando, mas, além disso, cuidou muito de o pensar a partir das suas próprias inscrições e seu contexto de pensamento. Por exemplo, não é apresentado o método progressivo-regressivo acima mencionado sem o cuidado e a generosidade intelectual de regressar a Lefebre. E como esse, outros exemplos, Jaspers, Heidegger, Marcel, Husserl, Freud, Agostinho e outros tantos.


			O traço reconhecível de disponibilidade revela-se também no cuidado importante em convocar aqueles que, como Marivania Bocca, pensam essa desafiante articulação entre o pensamento de Jean-Paul Sartre e a clínica, privilegiando os colegas que o fazem no Brasil e na língua portuguesa, mas dispondo de uma base de referências secundárias que não se esgota nesse universo, por sinal cada vez mais rico, nem no francófono, nem em ambos, indo ao encontro também de contributos de referências muito significativas do universo anglófono em geral. 


			A obra organiza-se em seis capítulos que se sucedem numa ordem progressiva, mas também exprimindo uma preocupação de abrangência, procurando abarcar as diferentes dimensões relevantes para o estudo. E finalmente um capítulo recapitulativo, sob o signo de Simone de Beauvoir. Cada um desses capítulos pode bem ser lido como uma questão. Primeiro, a questão da transcendência e da temporalidade, que foi também a primeira questão, cronologicamente falando, do pensamento fenomenológico de Sartre. Segundo, a questão da liberdade, que se tornou o aspecto mais patente do seu pensamento, com um alcance ontológico, a partir de uma compreensão original e contrastante com a tradição de pensamento filosófico sobre o livre-arbítrio. Terceiro, e avançando na direção do coração da obra, um recorte cuidado da questão em torno da problemática da psicologia fenomenológica projetada por Sartre. Quarto, a questão bem mais particular de uma proposta de psicanálise existencial em contraste com as propostas de psicanálise que Sartre adjetivou como empíricas. Quinto, a questão que nos transporta num movimento de decolagem do pensamento de Sartre para, em seguida, a ele regressar com o propósito de nele fundar uma base, ou ao menos uma inspiração, para uma psicopatologia. E, finalmente, a apresentação de um caso clínico que perfaz a ponte entre os elementos anteriormente debatidos e estabilizados e o plano de uma clínica psicológica de carácter existencial sartriano, sem com isso cair numa rotulagem que seria muito pouco sartriana. 


			Psicanálise Existencial e o método progressivo-regressivo: experiência psicopatológica em Jean-Paul Sartre de Marivania Cristina Bocca representa um contributo importante como uma introdução ao pensamento do existencialista, nas suas diferentes fases, a partir da lente da clínica psicológica. E representa outro contributo importante na exposição da articulação entre o pensamento de Sartre e a problemática da psicopatologia. Mas, além desses notáveis contributos, esta é uma obra que gostaria de sublinhar pela potência como inspira uma clínica com sentido. Sob o signo da relação concreta com o outro, dedicado à Corda Bamba, este é um livro que é também testemunho de uma viagem de pensamento, prática e relação, alfa e ômega da nossa condição de existentes.


			Prof. Dr. André Barata


			Director do Doutoramento em Filosofia


			Coordenador do Praxis - Centro de Filosofia, Política e Cultura


			Faculdade de Artes e Letras/ Universidade da Beira Interior - Portugal.
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INTRODUÇÃO


			[...] pretendendo fundar uma Psicologia, teremos de ir [...] até as bases ontológicas do mundo, do homem e do psíquico. (SARTRE, 1965, p. 13)


			Conforme Simone de Beauvoir (1960, p. 58; 1984, p. 46), Jean-Paul Sartre sempre manifestou, em suas reflexões filosóficas, grande interesse em compreender as pessoas. Era, pois, isso que “[...] o interessava antes de tudo”. Assim, Sartre poderia desdenhar as ciências bem como as técnicas vigentes da psicologia analítica, “[...] empoeiradas que ensinavam na Sorbonne [...]”, melhor retratando-as. Trata-se de “[...] opor uma compreensão concreta, logo sintética, dos indivíduos” (BEAUVOIR, 1960, p. 58; 1984, p. 46). Esse interesse pela noção da compreensão concreta das pessoas, em oposição à explicação nexo-causal, oriunda do positivismo e que Sartre tanto criticava, confirmou-se, inicialmente, no fim dos anos 1920, quando ele traduziu o tratado de Psicopatologia Fenomenológica, de Jaspers.


			Conforme volta a atestar Beauvoir (1960, p. 58; 1984, p. 46), Sartre já havia encontrado a noção de compreensão concreta “[…] em Jaspers, cujo tratado de psicopatologia, escrito em 1913, foi traduzido em 1927. Ele, então, corrigira as provas do texto francês com Nizan”. O filósofo Vincent de Coorebyter (2000, p. 15), na introdução, intitulada “Sartre avant Berlin”, de sua obra, Sartre face à la Phénoménologie – Autor de “L’Intentionnalité” et de “La Transcendance de l’Ego”, também aponta, tal qual Simone de Beauvoir, para um Sartre que já era “[...] praticamente fenomenólogo antes de partir para Berlim”, no sentido de melhor conhecer os trabalhos fenomenológicos de Husserl, pois


			Sartre construía teorias a partir de certas posições em que nos empenhávamos com obstinacão. Pelo nosso amor à liberdade, nossa oposição à ordem estabelecida, nosso individualismo, nosso respeito ao artesanato, nós nos aparentávamos aos anarquistas. Mas, a bem dizer, nossa incoerência desafiava todas as etiquetas. Anticapitalistas, mas não marxistas, exaltávamos os poderes da pura consciência e da liberdade e, no entanto, éramos antiespiritualistas; afirmávamos a materialidade do homem e do Universo, desdenhando ao mesmo tempo as ciências e as técnicas. Sartre não se inquietava com essas contradições, recusava até formulá-las: “Não se pensa em nada”, dizia, “quando se pensa por problema”. Ia, de qualquer maneira, de certeza em certeza. (BEAUVOIR, 1960, p. 57-58; 1984, p. 45-46)


			Assim, com base na exposição de Beauvoir (1960/1984) e de Coorebyter (2000), situaremos, de forma breve, a fenomenologia de Sartre, bem como algumas de suas teses e convicções antes de ele ler Husserl. Conforme Coorebyter (2000), a primeira tese de Sartre, antes de travar um primeiro contato com a fenomenologia husserliana, foi a tese da contingência, que remonta ao ano de 1924. O universo da contingência não era a última palavra do jovem Sartre, mas, sim, uma nota preparatória para a elaboração de seu primeiro romance intitulado: La Nausée (A Náusea) (1938), cujo título inicial era La Mélancolie. Huisman (1981, p. 27) atesta que o título La Nausée foi “[...] sugerido por Gabriel Marcel [...]”.


			Tanto Cohen-Solal (2008) quanto Schneider (2011, p. 236) asseguram que La Nausée, fruto de vários outros ensaios, junto com “diferentes manuscritos”, foram, ao longo das reflexões de Sartre, refletindo a ideia do “homem isolado”, que, no romance, aparece na figura do personagem “[...] Antonie Roquentin, que vive isolado em Bouville” (COHEN-SOLAL, 2008, p. 125). Como o próprio personagem relata: “[...] vivo sozinho, inteiramente só. Nunca falo com ninguém; não recebo nada, não dou nada” (SARTRE, 1938, p. 21; 2000, p. 21). Vejamos, em um trecho do romance, como Roquentin, em seu diário, descreve a contingência que o envolve, como um “homem isolado”:


			Esse momento foi extraordinário. Estava ali, imóvel e gelado, mergulhado num êxtase horrível. Mas, no próprio âmago desse êxtase, algo de novo acabava de surgir; eu compreendia a Náusea, possuía-a. A bem dizer, não me formulava minhas descobertas. Mas creio que agora me seria fácil colocá-las em palavras. O essencial é a contingência. (SARTRE, 1938, p. 186-187; 2000, p. 193)


			Em Berlim, paralelamente ao estudo da fenomenologia de Husserl, Sartre já estava em plena posse da sua teoria da contingência e do plano de seu romance, portanto, essa temática não deve quase nada à descoberta da fenomenologia (COOREBYTER, 2000, p. 12). Ainda conforme o autor, na teoria da contingência, Sartre trata da “presença das coisas e do mundo”. Essa “presença” tem o significado de “irredutibilidade”, ou seja, a gratuidade da existência. Tal irredutibilidade da existência não deriva de um princípio justificável ou explicativo. Para Sartre (1938, p. 187; 2000, p. 193-194), “[...] a existência não é a necessidade [...]”, uma vez que


			Existir é simplesmente estar presente; os entes aparecem, deixam que os encontremos, mas nunca podemos deduzi-los. Creio que há pessoas que compreenderam isso. Só que tentaram superar essa contingência inventando um ser necessário e causa de si próprio. Ora, nenhum ser necessário pode explicar a existência: a contingência não é uma ilusão, uma aparência que se pode dissipar; é o absoluto, por conseguinte, a gratuidade perfeita. Tudo é gratuito: esse jardim, essa cidade e eu próprio. Quando ocorre que nos apercebemos disso, sentimos o estômago embrulhado, e tudo se põe a flutuar como outra noite […]: é isso a Náusea. (SARTRE, 1938, p. 187; 2000, p. 193-194)


			A segunda tese sartriana está pautada na premissa de “[...] um mundo plenamente humano e saturado de sentido [...]” (COOREBYTER, 2000, p. 12) que vai se opor ao mundo desencantado da ciência, bem como aos inconsistentes obstáculos das filosofias idealistas. Nesse momento, a contingência se revela repleta de “[...] janelas de sentidos individuais”.


			A terceira e última tese de Sartre, por Coorebyter explicitada, reconhecida por ser a “passagem” de Sartre para a fenomenologia, versa sobre “[...] não acreditar em seu olhar [...]”, fazendo-se necessário, portanto, “[...] suspender todos os filtros culturais e sociais” (COOREBYTER, 2000, p. 13). Sartre, de alguma forma, antecipa sua descoberta sobre a fenomenologia, buscando o significado de objetos e de seres no regime das aparências.


			Assim, mesmo que Sartre ainda não empregasse os pressupostos husserlianos, ele já era, sob certo aspecto, um fenomenólogo, pois, em suas reflexões, exigia a revelação do concreto, tema esse eminentemente marceliano. Foi, contudo, somente no ano de 1930 que o filósofo francês, ainda jovem, teve contato mais sistemático com os princípios da fenomenologia alemã, tanto de Husserl quanto de Heidegger, até então desconhecida, seja por ele, seja por alguns de seus mestres da filosofia francesa. Sartre então sai de Paris e vai para Berlim (1933/34).


			O contato com a obra de Husserl, uma vez influenciada pela tese de Franz Clemens Brentano1, mostra o quanto a doutrina fenomenológica procurou tornar-se uma ciência pura, no intuito de uma fundação do conhecimento da filosofia e de todas as demais ciências. Husserl, portanto, assume e, ao mesmo tempo, diverge dos posicionamentos de seu mestre Brentano, mas não há dúvida de que a tradição fenomenológica tomou por base metodológica para a compreensão do problema da intencionalidade a tese brentaniana acerca da psicologia empírica.


			É o que afirma André Barata (2009, p. 19):


			Desde Franz Brentano, quer a fenomenologia quer a filosofia da mente têm procurado esclarecer as relações de implicação entre mente, consciência e intencionalidade. É a Brentano que se deve a apresentação da propriedade da intencionalidade como critério para demarcar o mental do não mental. Na sua esteira, a fenomemologia de Husserl, enquanto programa para uma ciência das vivências intencionais, assumiu a mesma intencionalidade como propriedade definidora da consciência.


			Tanto a psicanálise freudiana quanto a fenomenologia se referem à intencionalidade, porém,


			Ambas as teses [...] não dizem o mesmo. A psicanálise de Freud evidencia-o na sua difícil relação com a fenomenologia – os dois programas são contemporâneos e ambos assumem o critério de Brentano; contudo, enquanto a psicanálise de Freud presumiu um Inconsciente, que tomou como seu objecto de estudo, e que ainda seria mental em virtude da sua natureza intencional, a fenomenologia recusou, particularmente com Sartre, a hipótese do Inconsciente com base na ideia de que a intencionalidade não só seria necessária à consciência mas também exclusiva à consciência. (BARATA, 2009, p. 19)


			Pedro Alves (2014), em seu artigo intitulado “É a autoconsciência uma forma de intencionalidade?”, também aponta para o ponto de vista empírico da psicologia de Brentano, o qual tinha como base o estudo dos fenômenos psíquicos tal qual se mostravam ou tal qual eram vividos pelo próprio sujeito – de forma concreta.


			Parafraseando Fujiwara (2014, p. 55), o maior encantamento de Sartre, pela fenomenologia, era a “possibilidade teórica de uma filosofia concreta”, que fosse capaz de ajudá-lo a construir uma “forma de realismo psicológico”. É o que atesta Cohen-Solal (2008, p. 101), ao observar que, para o pensador francês, a “filosofia seria, de certa maneira, uma introdução à psicologia”.


			Ora, foi a partir do tão falado episódio, ocorrido no café Le Bec de Gaz, em Paris, em uma conversa entre Simone de Beauvoir e seu amigo Raymond Aron, que Sartre compreendeu que, se ele fosse fenomenólogo, poderia fazer filosofia discorrendo sobre as bebidas servidas à mesa.


			Aron havia retornado de seus estudos no Institut Français de Berlim, onde também passara um tempo estudando Husserl, ocasião em que preparou sua tese. Nessa conversa, Sartre falou a respeito de seu “panfleto sobre a contingência” e Aron acerca de suas “[...] últimas leituras, da filosofia alemã” (COHEN-SOLAL, 2008, p. 128). Aron então argumentou que o método criado por Husserl cumpria exatamente com as expectativas de seu amigo Sartre, ou seja, apontou a fenomenologia como sendo a filosofia voltada para uma realidade concreta, tal qual Sartre tanto almejava e, de certa forma, já concebia, “[...] antes de pressentir a própria fenomenologia” (COOREBYTER, 2000, p. 15). A propósito, vejamos a lendária passagem retratada por Simone de Beauvoir, acerca desse episódio:


			Estás vendo, meu camaradinha, se tu és fenomenólogo, podes falar deste coquetel, e é filosofia”. Sartre empalideceu de emoção, ou quase; era exatamente o que ambicionava há anos: falar das coisas tais como as tocava, e que fosse filosofia. Aron convenceu-o de que a fenomenologia atendia exatamente a suas preocupações: ultrapassar a oposição do idealismo e do realismo, afirmar ao mesmo tempo a soberania da consciência e a presença do mundo, tal como se dá a nós. (BEAUVOIR, 1960, p. 177; 1984, p. 138)


			O interesse de Sartre era tanto que, logo após tal episódio, solicitou, em 1932, uma bolsa de estudos para substituir Raymond Aron dentro do Institut Français, em Berlim, a fim de aprofundar suas pesquisas em fenomenologia. A justificativa, ao preencher o formulário de solicitação da bolsa, era estudar as “[...] relações do psíquico com o fisiológico em geral” (COHEN-SOLAL, 2008, p. 128). E foi assim que ele passou o ano de 19332 a 1934 investigando a filosofia fenomenológica de Husserl em suas bases originais. Vejamos o que o próprio Sartre escreveu sobre esse período, em seu Le Carnets de la Drôle de Guerre:


			Na verdade, um pouco antes de minha partida para Berlim, iniciava-se entre os estudantes um movimento de curiosidade em relação à fenomenologia. Participei desse movimento exatamente como participei do movimento parisiense a favor dos esportes de inverno. Isto é, apoderei-me das palavras que andavam para cima e para baixo, li algumas obras raras francesas que tratavam do assunto, sonhei com as idéias que conhecia mal e que decidi conhecer melhor. Então fui para Berlim. Muitos estudantes estavam na mesma situação – e muitos jovens professores. (SARTRE, 1983, p. 177)


			Percebemos, contudo, que o interesse de Sartre, ainda que remoto, já apontava para um dos mais importantes temas que compõem seu projeto filosófico e psicológico, qual seja, a sua “[...] preocupação com o problema do fundamento” (BORNHEIM, 2007, p. 26). Para tanto, cabe-nos aqui a seguinte reflexão: Para que, exatamente, Sartre se interessava por uma “filosofia concreta”? Parece-nos que a resposta está inicialmente fundada no interesse do filósofo em sondar e mais tarde esboçar sua compreensão a respeito da “análise dos comportamentos humanos” (COHEN-SOLAL, 2008, p. 101). E foi assim que surgiu a paixão do filósofo pelos pressupostos teóricos da psicologia e da psicopatologia, cujo interesse maior seria a possibilidade de pensar uma “nova psicologia”.


			Dessa forma, se Sartre, por um lado, se inspira na fenomenologia de Husserl, por outro, é claro, outra inspiração é fundada nos pressupostos teóricos das “filosofias da existência”, como a de Gabriel Marcel e a de Heidegger, autores dos quais, mais à frente, faremos um sumário recorte.


			Da fenomenologia de Husserl, Sartre então extrai os fundamentos para uma descrição fenomenológica da consciência e da intencionalidade, pois só assim seria possível descrever o objeto em sua justa medida. Sartre concorda com Husserl uma vez que, ao estudar a consciência focando nos objetos, seria possível esquematizar os diferentes tipos de objetos intencionais a fim de estudar o homem, a partir da consciência intencional. 
O próprio fenomenólogo francês reconheceu: “Husserl me envolvera, eu via tudo através das perspectivas da sua filosofia, que, aliás, me era mais acessível por sua aparência cartesiana. Eu era ‘husserliano’ e assim ficaria por muito tempo” (SARTRE, 1983, p. 175).


			Apesar de Sartre reconhecer a influência do novo método em seu pensamento, possibilitando com isso a repaginação da filosofia de sua época, a qual se encontrava estagnada, vale lembrar, como bem observa Conceição (2017, p. 254), que “[...] sua adesão ao movimento fenomenológico se faz de uma maneira crítica”. É por isso também, como vimos, a título meramente referencial, que, além de Husserl, Sartre tem um débito incalculável (nem sempre reconhecido pela crítica) com Gabriel Marcel, especialmente no que diz respeito à influência do pensamento existencial.


			A ideia de uma “filosofia concreta”3, por exemplo, é uma noção particularmente marceliana, além do fato de que Marcel foi um dos autores que mais polemizou a obra sartriana, seja em sua dimensão filosófica, seja dramatúrgico-literária. É fato que Sartre frequentou, ainda jovem, o lendário círculo de conversas transcorridas às noites de sextas-feiras na residência de Marcel, na rua Tornon, em Paris, em companhia de outros jovens estudantes, como Paul Ricœur e Merleau-Ponty. Essas reuniões filosóficas informais começaram na década de 1940, após o fim da Segunda Guerra Mundial. Ora, esse convívio intelectual, por vezes esquecido, parece ter sido decisivo na formação do jovem Sartre. Ao mesmo tempo, é também forte a influência recebida de Heidegger, sob o prisma do projeto de uma analítica existencial. Sobre isso, Sartre pautou-se na premissa de que, para alcançarmos compreensivamente o ser, precisamos analisar existencialmente o homem em sua condição fáctica ou, conforme descreve Heidegger, desse ente enquanto Dasein. Conforme afirma Sass (2017, p. 188), “[...] não é necessário insistir acerca da influência de Husserl e Heidegger na formulação do pensamento de Sartre nos anos 30 e 40”. Entre inúmeros conceitos, “[…] o conceito de intencionalidade e de Dasein, respectivamente, foram essenciais para a elaboração sartriana do conceito de consciência” (SASS, 2017, p. 188). Mais à frente, retomaremos essas fontes.


			Vale lembrar que nossa investigação aqui em curso, por razões teórico-metodológicas, não abordará nem a obra de Marcel nem a de Heidegger, mas tão-somente se concentrará mais em um ponto de vista estritamente fenomenológico, na primeira filosofia de Husserl, em que entra em jogo a teoria da intencionalidade e a problemática específica do tempo, um dos temas condutores da presente pesquisa. Nessa direção, nosso intento agora é examinar as bases do método fenomenológico de Husserl, para, em seguida, passar para à tese sartriana sobre a transcendência do ego como aquisição crítica tanto do ego formal quanto do ego material.


			





CAPÍTULO I


			A TRANSCENDÊNCIA DO EGO E O FENÔMENO DA TEMPORALIDADE EM SARTRE


			1.1 As bases da fenomenologia husserliana


			1.1.1 O método fenomenológico e o ego transcendental


			[...] o esforço que despendi para compreender, ou seja, para desfazer meus preconceitos pessoais e captar as idéias de Husserl, a partir dos seus próprios princípios e não dos meus, me esgotara filosoficamente para todo aquele ano.


			(SARTRE, 1983, p. 175)


			Em Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia fenomenológica, de 19134, no parágrafo 57, Husserl (2006) desenvolveu o conceito de epoché, também por vezes caracterizado de redução fenomenológica. O filósofo alemão, ao desenvolver tal conceito, propôs, em seu método fenomenológico, a exigência de “[...] modificação radical da tese natural”5. Afinal, no que consiste o método fenomenológico? Para Husserl, a fenomenologia nada mais é do que uma “filosofia das essências”; logo, se o ponto de partida para a compreensão era “partir das coisas mesmas”, tal método fenomenológico consiste, no entanto, em colocar entre parênteses todos os dados de fato, a fim de, em rigor, apreender as essências ideais.


			Trata-se, portanto, de um método da eliminação radical de todos os valores sobre a realidade, quer dizer, de um procedimento sui generis que consiste numa espécie de “suspensão provisória” de toda crença ou juízo de valores. De inspiração cética, o método fenomenológico não nega, 
tampouco ele duvida, mas apenas suspende o conhecimento. É sob esse pano de fundo, por exemplo, que se deve situar a crítica de Husserl à tese cartesiana cujo princípio metodológico é a dúvida. Sob esse ponto de vista, qual é o alcance e o sentido da modificação radical da tese natural? A radicalidade no projeto husserliano consiste em considerar o mundo e a subjetividade a partir da suspensão de toda e qualquer crença existencial que esteja pautada em uma atitude nexo-causal.


			Para Husserl, devemos suspender todo conteúdo (biológico e psicológico) empírico acerca do eu e da consciência. Para ele, o lugar do transcendental é sempre neutro. Vejamos por quê: Se o eu e a consciência não são coisas (res), e sim fenômenos que se mostram, revelando-se tal qual aparecem, logo, são conhecidos. Faz-se necessária, dessa forma, uma ponte entre a “atitude natural” que substancializa, por exemplo, a “alma”, e a “atitude que descreve e suspende” essa substancialização, qual seja: a epoché. Esse movimento de transcendência de uma atitude para a outra constitui, em sentido próprio, o foco do método husserliano.


			A redução fenomenológica consiste, portanto, em olhar o mundo segundo uma atitude que agrupa o mundo e a natureza, sem deixar de estender sua atenção primordial para atos da consciência. É possível olhar um objeto físico como físico ou, mudando o foco, pode-se olhar o mesmo objeto como fenômeno. André Barata (2000, p. 31) afirma que:


			O conceito de fenómeno tal como é entendido por Husserl [...] não se identifica com o objecto visado ou tematizado por uma consciência, definida como consciência intencional, mas com o acto pelo qual esse objecto é visado. Assim, a consciência, além de ser consciência temática de um objecto visado, é também, na unidade de um mesmo acto, consciência não temática (ou inactual) do fenómeno ou vivência intencional.


			E, ainda, diz ele: 


			[...] tratando-se a fenomenologia de uma investigação que toma por objecto o próprio fenómeno, tal estudo só pode realizar-se reflexivamente, ou seja, através de uma consciência de segunda ordem, pois irreflexivamente o fenómeno é simplesmente vivido, não sendo possível visa-lo. (BARATA, 2000, p. 31)


			A fenomenologia de Husserl começou como um método cujo foco eram as essências, bem como uma maneira de descrever a correlação objeto-atitude. Essa atitude não precede a existência do objeto, mas a consciência e seu objeto têm lugar simultaneamente em uma só existência vital. Husserl, ao criar esse método, descobriu que as essências podiam ser encontradas nos próprios fenômenos.


			Toda a concepção prévia de alguma coisa é colocada “entre parênteses”6 ou, ainda, é tirada “de circuito”, possibilitando o contato com o fenômeno em si pela intuição imediata. Fazer a suspensão do juízo não significa converter a tese em antítese, ou a posição em negação; tampouco convertê-la em conjectura ou uma suposição. Segundo ele:


			Trata-se, antes, de algo inteiramente próprio. Não abrimos mão da tese que efetuamos, não modificamos em nada a nossa convicção, que permanece em si mesma o que ela é, enquanto não introduzimos novo motivo de juízo: o que justamente não fazemos. E, no entanto, ela sofre uma modificação – enquanto permanece em si mesma o que ela é, nós a colocamos, por assim dizer, “fora de ação”, nós “a tiramos de circuito”, “a colocamos entre parênteses”. (HUSSERL, 2006, p. 79)


			Pois bem, é nesse contexto, colocando entre parênteses, que o projeto fenomenológico de Husserl implicou, como bem avalia Salanskis (2006, p. 45), “[...] estudar o viver em sua complexidade primeiramente de maneira separada e independente, para só, em um segundo tempo, tratar a questão de sua ‘validade’, de sua correlação com o ‘mundo’”. Logo, foi colocando o “mundo natural” e o “eu empírico” entre parênteses que Husserl (2006, p. 132) apontou para a sua clássica tese da subjetividade transcendental.


			É possível, no entanto, perceber que o fenomenólogo não descartou a realidade mundana apenas do exterior, mas também do próprio ego. Husserl sempre objetivou, por meio de seu método, analisar os atos, para não olhar de forma ingênua a realidade, tornando-a seu objeto de pesquisa, por meio da epoché, para, enfim, chegar à estrutura última de um eu transcendental purificado. Seus inúmeros questionamentos acerca desse tema aparecem já no título do referido parágrafo: “O eu puro pode ser posto fora de circuito?”


			Isso posto:


			[…] como fica o eu puro? Será que, pela redução fenomenológica, também o eu fenomenológico que encontra coisas se converteu num nada transcendental? Façamos a redução ao fluxo da consciência pura. Na reflexão, toda cogitatio efetuada assume a forma explícita cogito. Será que ele perde essa forma, quando praticamos a redução transcendental? (HUSSERL, 2006, p. 132)


			Em resposta à “questão”, escreve Husserl:


			Desde logo, tudo quanto pode estar claro é o seguinte: depois que executamos essa redução, não encontramos o eu puro em parte alguma do fluxo de diversos vividos [...]. O eu parece estar ali de maneira constante e até necessária [...]. Ele faz parte, ao contrário, de cada vivido [...]. O eu puro [...] parece ser algo necessário por princípio e, enquanto absolutamente idêntico em toda mudança real ou possível dos vividos, ele não pode, em sentido algum, ser tomado por parte ou momento real dos próprios vividos. (HUSSERL, 2006, p. 132)


			Com o afã de construir uma “filosofia como ciência de rigor” que pudesse ser capaz de superar a “crise” das ciências europeias, urgente se fazia, como visto acima, a criação de um método que fosse capaz de descrever as estruturas (gestalt/forma) do eu e da consciência. Husserl acreditava que só por meio de um método, cujo rigor científico exigisse um objeto a ser observado, descrito e compreendido, seria possível compreender o fenômeno tal qual ele se revela. O filósofo alemão, para tanto, apostou em sua tese do eu transcendental como o meio seguro para poder alcançar a tal ciência.


			Veremos, mais adiante, que Sartre tece críticas a essa forma de compreensão husserliana da subjetividade, pois o filósofo francês acredita que Husserl foi, aos poucos, distanciando-se de seu foco original, ou seja, Husserl não foi radical, rigoroso e coerente até o fim à luz de seu idealismo fenomenológico, justamente porque acreditava na existência de um “ego formal” contido na consciência. Husserl defende um recuo interior à consciência, encontrando lá um ego como reduto último irredutível ou, como bem afirma Conceição (2017, p. 255), esse ego transcendental se revela “[...] como um substrato último da consciência e uma espécie de princípio unificador da consciência e de constituição e significação do mundo”. Aos olhos de Sartre, afirmar isso é uma prova de infidelidade ao princípio mesmo proposto por Husserl em relação à fenomenologia, que consiste em um retorno às coisas mesmas.


			Ainda, dentro do contexto da redução da tese natural, interessa-nos saber: qual a relação da epoché com o princípio da intencionalidade para Husserl? É pela intencionalidade que a epoché surge, pois, a partir do momento em que a consciência é consciência de e para alguma coisa, surge uma modificação radical da tese natural, melhor dizendo, uma mudança do olhar. Husserl menciona que a mudança de “olhar” sobre a “tese natural” é:


			[…] precisamente a descoberta de um novo domínio científico […] colocamos fora de ação a tese geral inerente à essência da orientação natural, colocamos entre parênteses tudo o que é por ela abrangido no aspecto ôntico: isto é, todo mundo natural que está constantemente “para nós aí”, “a nosso dispor”, e que continuará sempre aí como “efetividade” para a consciência, mesmo quando nos aprouver colocá-la entre parênteses. Se assim procedo, como é de minha plena liberdade, então não nego este “mundo”, como se eu fosse sofista, não duvido de sua existência, como se fosse cético, mas efetuo a epoché “fenomenológica,” que me impede totalmente de fazer qualquer juízo sobre existência espaço-temporal”. (HUSSERL, 2006, p. 81)


			Sob esse prisma, Husserl, uma vez orientado pela tese de seu mestre Brentano, reformula o conceito de “intencionalidade” como um princípio nuclear para a fenomenologia. É o próprio Husserl que assim descreve:


			A intencionalidade é aquilo que caracteriza a consciência no sentido forte, e que justifica ao mesmo tempo designar todo fluxo de vivido como fluxo de consciência e como unidade de uma única consciência [...] por intencionalidade entendíamos aquela propriedade dos vividos de “ser consciência de algo”. (HUSSERL, 2006, p. 190)


			Importante mencionar que quando Husserl escreve sobre os “vividos intencionais”, ele está se referindo aos “atos intencionais” (HUSSERL, 2006, p. 190).


			É possível compreender, com as palavras de Husserl, que o princípio de intencionalidade é uma propriedade essencial da consciência, vale dizer, de ser consciente de alguma coisa. Afinal, como bem retrata Salankis (2006, p. 59), tal princípio 


			[...] designa a propriedade que a consciência tem de produzir acontecimento, a atividade por excelência da consciência [...] que é, antes de tudo, fluxo dos vividos [...] ela se faz ato [...] significa ao mesmo tempo apontar para, visar. 


			O princípio trata da consciência intencional vista como um ato, uma perspectiva, um movimento em direção às coisas. A consciência em Husserl não é um objeto.


			Ainda, sobre a noção da intencionalidade da consciência, veremos, ao longo deste capítulo, a importância do referido conceito como pilar de sustentação da compreensão ontofenomenológica de Sartre. Se estamos, portanto, a fim de circunscrever a gênese da consciência e sua estrutura temporal, partamos da interpretação de Husserl acerca dessa problemática, tendo como pano de fundo a figura de Agostinho.


			1.1.2 O tempo fenomenológico: de Agostinho a Edmund Husserl


			Que é, pois, o tempo?


			(Santo Agostinho, Confissões, Livro XI, parágrafo 14)


			“Naturalmente, o que seja o tempo todos nós sabemos; ele é a coisa mais bem conhecida de todos” (HUSSERL, 1994, p. 37). É assim que Husserl (1994) inicia o segundo parágrafo da introdução de Lições para uma Fenomenologia da Consciência Interna do Tempo, chamando atenção para a temática a respeito do “tempo”, apresentando-a como uma ordem de experiência familiar a nós, portanto, algo “simples” de ser compreendido. Na sequência, ele, por outro lado, levanta uma curiosa advertência:


			Mas assim que tentamos dar-nos conta da consciência do tempo, estabelecer a recta relação entre o tempo objetivo e a consciência subjetiva do tempo e tornarmos compreensível como a objectividade temporal, por conseguinte, a objectividade individual em geral, se pode constituir na consciência puramente subjectiva do tempo, o teor [Gehalt] fenomenológico das vivências do tempo, enredamo-nos nas mais estranhas dificuldades, contradições e confusões. (HUSSERL, 1994, p. 37)


			Cumpre-nos, então, expandir nossa consciência em direção à reflexão feita pelo próprio Husserl (1994), isso no que compete às dificuldades, contradições e confusões a respeito da relação estabelecida entre o tempo objetivo e a consciência subjetiva do tempo, tema esse amplamente estudado, tanto pela filosofia quanto pela psicologia, bem como por toda a cultura contemporânea (MINKOWSKI, 1995). O tempo se torna, então, uma questão que é perpassada por inúmeras disciplinas, bem como por inúmeros pensadores, a fim de melhor explorar sua complexidade como um fenômeno central. Husserl (1994, p. 37) ainda escreve que “[...] a análise da consciência do tempo é uma antiquíssima cruz da psicologia descritiva e da teoria do conhecimento”.


			Afinal, o que é o tempo? “[...] se ninguém me perguntar” – observa Agostinho (1980, p. 265) –, “eu sei; se o quiser explicar a quem me fizer a pergunta, já não sei”.


			Em busca de resposta a essa e a outras questões, que envolvem o problema da temporalidade, Agostinho se insere na história da filosofia como um autor emblemático. Para Husserl (1994, p. 37), Agostinho era um “grande” e “incansável pensador”. Sendo assim, ele foi “[...] o primeiro que sentiu a fundo as poderosas dificuldades [...] inerentes ao problema da temporalidade e que com elas lutou até quase ao desespero” (HUSSERL, 1994, p. 37). Entre as muitas contribuições desse “grande” pensador, no tocante à questão do tempo, uma delas foi o fato de ele ser o precursor, na história do pensamento, que refletiu a respeito da inexistência de um tempo externo/objetivo ao sujeito. Sua concepção de tempo está pautada na ideia de uma “construção subjetiva”, proveniente, aliás, da figura do “homem interior”, ou seja, a noção mesma de certa interioridade desde onde emana o conhecimento cuja natureza é divina.


			Podemos, contudo, dizer que Agostinho se apropriou da problemática do tempo apenas sob a ótica psicológica, qual seja, a de compreender como o homem “apreende” o tempo. Em sua tese, o tempo, que é composto por instantes, “[...] presente das coisas passadas, presente das presentes, presente das futuras” (AGOSTINHO, 1980, p. 270), só pode ser qualificado como longo ou curto, quando experimentado, sentido por alguém. O tempo revela-se como um fenômeno subjetivo. Isso é o que nos mostra Agostinho nas Confissões, apontando para uma “nova terminologia”:


			O que agora claramente transparece é que nem há tempos futuros nem pretéritos. É impróprio afirmar que os tempos são três: pretérito, presente e futuro. Mas talvez fosse próprio dizer que os tempos são três: presente das coisas passadas, presente das presentes, presente das futuras. Existem, pois, estes três tempos na minha mente que não vejo em outra parte: lembrança presente das coisas passadas, visão presente das coisas presentes e esperança presente das coisas futuras. 
Se me é lícito empregar tais expressões, vejo então três tempos e confesso que são três. (AGOSTINHO, 1980, p. 270)


			É possível perceber que a “nova terminologia” reafirma o empreendimento de Agostinho, que era o de compreender o tempo caracterizando-o como um fenômeno subjetivo, ou seja, como um tempo psicológico. Sua intenção sempre fora, escreve Eugène Minkowski7 (1995, p. 266), a de compreender como uma pessoa vivencia, em sentido psicológico, o processo de “apreensão do tempo” que, “[...] apesar de seu caráter abstrato, se converteria em um problema mais vivo, o mais pessoal para cada um de nós”. Na sequência, explicitaremos melhor essa “conversão”.


			Do ponto de vista psicoterapêutico, quando um cliente8 fala, por exemplo, no “aqui-e-agora” (presente), descrevendo algo por ele vivenciado (passado), ele está evocando um tempo vivido, revelado por meio de “lembrança presente das coisas passadas”, é um passado que se revela presentificado ou, conforme Husserl (1994, p. 38), é o “[…] tempo que aparece [erscheinendeZeit], a duração que aparece como tal”. O que o cliente em questão revela no “aqui-e agora”, em forma de “lembrança presente”, são “vivências em que o temporal, no sentido objectivo, aparece […] são dados fenomenológicos as apreensões do tempo [Zeitauffassungen]” (HUSSERL, 1994, p. 39). Isso significa dizer que só são possíveis as apreensões fenomenológicas do tempo, as ontológicas não o são (CARNEIRO, 2004).


			Se, para Husserl (1994), foi Agostinho o filósofo precursor dos estudos inerentes ao fenômeno tempo, sabemos que, por sua vez, a teoria da temporalidade é, para Husserl, “[...] a principal maneira de descrever o fluxo em si mesmo” (SALANSKIS, 2006, p. 29). Sua teoria acerca do tempo compõe uma das estruturas da consciência, pois, para ele, “[...] o tempo é o fluxo e o fluxo é o tempo”. Assim, para o filósofo alemão, no campo fenomenológico há “duas ordens de temporalidade” (SILVA, 2009, p. 133). São elas: o “tempo objetivo/percepcionado” (cronológico), assimilado ao espaço (cósmico) e o “tempo fenomenológico” (tempo vivido). Para Ricœur, uma vez reduzido “o tempo cósmico, revela-se, então o tempo fenomenológico, que é a forma intuitiva de todos os vividos [...] o tempo é a própria consciência” (RICŒUR, 2009, p. 25-26).


			Husserl delimita a temporalidade no “emblemático parágrafo” 81 do segundo capítulo, das Ideias (I). Nesse breve texto, Husserl aponta para as contradições, assim como para o paradoxo do fenômeno tempo, o qual se revela como experiência originária fundamental ou, como afirma Silva (2009, p. 126), trata-se de um “advento […] que se revela como o acontecimento transcendental e, ao mesmo tempo, inalienável do cogito”. O estudo acerca do tempo é, para Husserl (2006, p. 185), referido como uma conquista da fenomenologia, conquista árdua, diga-se de passagem, pois o tempo,


			[…] como ressaltará das investigações vindouras, é uma designação para uma esfera totalmente fechada de problemas, e de excepcional dificuldade. Será mostrado que nossa exposição de certo modo guardou até agora silêncio sobre toda uma dimensão, e teve necessariamente de guardá-lo, para evitar que se fizesse confusão entre aquilo que só é primeiramente visível na orientação fenomenológica e aquilo que, sem levar em conta a nova dimensão, constitui um domínio fechado de investigações.


			Como bem assegura o autor, ainda no parágrafo 81 das Ideias (I) (2006, p. 184), “[...] o tempo fenomenológico, como peculiaridade geral de todos os vividos, requer uma discussão específica”, que é a importância de diferenciarmos o “tempo objetivo” do “tempo fenomenológico”.


			Quando o tema acerca do tempo é posto em questão no cotidiano, ele é abordado invariavelmente como algo passível de mensuração, seja por ocasião de um relógio, seja de um calendário delimitado, portanto, pela condição de durabilidade e de continuidade, mas esse não é o tempo fenomenológico, esse é o tempo real/objetivo. Logo, o “[...] tempo objetivo e […] mundo objectivo das coisas e processos reais – tudo isso são transcendências”9 (HUSSERL, 1994, p. 39), não são dados fenomenológicos, não podem ser objetos para a fenomenologia, ou seja, faz-se necessário colocar em suspensão, entre parênteses, todas as posições da temporalidade objetiva.


			É nesse sentido que o “tempo objetivo” é transcendente, ou seja, escapa ao eu puro, à consciência transcendental. O único tempo que é imanente, em vez de transcendente, é o tempo fenomenológico, que assume em Husserl “[...] maior interesse na medida em que constitui o núcleo da intencionalidade” (SILVA, 2009, p. 133). Desse modo, não pode ser modalmente determinado, “[...] não pode ser e não é medido em geral pela posição do Sol, pelo relógio, nem por meio físico algum”, pois o tempo fenomenológico é uma “[...] unidade de todos os vividos num fluxo de vivido” (HUSSERL, 2006, p. 184). Silva atesta que a concepção clássica acerca do tempo é definida como:


			Uma sucessão de “agoras”: um agora que já foi (passado), o agora que está sendo (presente) e um agora que virá (futuro). Esse modelo linear foi tradicionalmente ilustrado pela metáfora heraclitiana do riacho: a nascente é o passado, o lugar onde me encontro é o presente, a foz é o futuro. (SILVA, 2009, p. 127)


			A questão que se coloca frente a isso é se, conforme observa Silva (2009, p. 134), “[...] ao empregar a noção de ‘fluxo’, Husserl não estaria incorrendo na mesma metáfora heraclitiana [...] como expressão ôntica do mundo real?”. Salanskis (2006, p. 21) diz que “o fluxo é fluxo dos vividos”. Quando Husserl fala de vividos e de fluxo de vividos não está apenas dizendo que “temos um teatro íntimo, representações, pensamentos; é o fato de que uma vida primordial da consciência não cessa de se manifestar por vividos atados uns aos outros em um fluxo”. Por isso que, “[...] através da análise fenomenológica não se pode encontrar a mínima porção de tempo objectivo” – o que cabe melhor explicar.


			Nas Lições, Husserl (1994, p. 42) anuncia que toda a sua investigação acerca da temporalidade partiria da compreensão da gênese do referido fenômeno. Pois bem, vejamos como ele abordou isso logo na Introdução, mais especificamente no parágrafo 2º, intitulado: “A pergunta pela origem do tempo” – “[…] a pergunta pela génese empírica é-nos indiferente, interessam-nos as vivências no seu sentido objectivo e no seu teor descritivo”.


			E ainda,


			Nós não dispomos as vivências em nenhuma realidade. Com a realidade temos nós de lidar apenas enquanto ela é uma realidade visada, representada, intuída, conceptualmente pensada. Relativamente ao problema do tempo, isto quer dizer: interessam-nos as vivências do tempo. Que elas próprias, objectivamente, estejam temporalmente determinadas, que elas se incluam no mundo das coisas e dos sujeitos psíquicos e neste tenham a sua posição, a sua eficiência, o seu ser empírico e a sua génese, isso nos move, disso nada sabemos. Pelo contrário, interessa-nos que, nestas vivências, os dados objectivamente temporais sejam visados. (HUSSERL, 1994, p. 42)


			É possível perceber, com a afirmativa acima, que Husserl aponta para um importante domínio da fenomenologia – o movimento da consciência. Para o filósofo alemão “o que resta da redução fenomenológica (epoché) é a consciência”. Ora, “[...] a consciência remanesce, assim, como ‘resíduo fenomenológico’, como uma espécie própria por princípio de região do ser, que pode, com efeito, tornar-se o campo de uma nova ciência – a fenomenologia” (HUSSERL, 2006, p. 84). Para ele, a consciência é sempre de e para alguma coisa. Essa é a tese mais elementar da intencionalidade. A consciência só é intencional porque é um movimento; movimento esse, em essência, temporal.
Em Husserl (1994, p. 43) busca-se o a priori do tempo, “[...] explorando a consciência [...] trazer à luz a sua constituição essencial pondo em relevo os eventuais conteúdos de apreensão e caracteres de acto especificamente pertencentes ao tempo, aos quais pertencem essencialmente as leis a priori do tempo”. Em suma, o tempo fenomenológico revela-se, segundo aprecia Silva (2009, p. 134), como uma “unidade em perpétuo fluxo”, um “conjunto de ‘agoras’ e, por princípio, um conjunto das vivências da consciência”. Entende-se, em Husserl, que esse fluxo é atemporal, ou seja, é constitutivo do tempo; logo, esse fluxo nada mais é do que a própria subjetividade.


			Demos a palavra ao próprio Husserl no tocante a essa análise:


			O vivido tem um horizonte temporal preenchido infinitamente em todos os seus lados. Isso significa ao mesmo tempo: ele pertence a um único infinito “fluxo de vivido”. Todo vivido individual, por exemplo, um vivido de alegria, pode tanto ter um começo como um fim e, assim, pode encerrar sua duração. O fluxo de vivido, no entanto, não pode começar nem findar. Todo vivido, como ser temporal, é vivido de seu eu puro. (HUSSERL, 2006, p. 185)


			Ainda no parágrafo 81 das Ideias, Husserl (2006, p. 185) diz que o “absoluto transcendental”, “[...] não é, na verdade, o termo último, ele é algo que se constitui a si mesmo, em certo sentido profundo e inteiramente próprio, tendo suas fontes originais num absoluto último e verdadeiro”. Afinal, qual “absoluto” está aqui em questão? Só pode ser a consciência, isso mesmo, a subjetividade, o eu transcendental. Para Husserl, essa é a estrutura última, a fonte de onde emana todo sentido.


			É com base na acepção acima que o filósofo professa um “idealismo transcendental”, ou ainda um idealismo absoluto, porque tudo se passa como se esse eu assumisse agora outro estatuto, ou seja, como se ele fosse Deus10! Husserl vai dizer que, em termos fenomenológicos, até Deus pode ser “posto entre parênteses” ou, se quiser, ser neutralizado pela epoché; agora, a consciência, o eu transcendental, não! Por isso, o eu é mais absoluto ainda do que Deus. Vejamos: no parágrafo 58 das Ideias, o que Husserl tem para nos dizer acerca da “transcendência de Deus colocada fora de circuito”.


			Depois de abrir mão do mundo natural, deparamos ainda com outra transcendência, que, diferentemente do eu puro, não é dada em união imediata com a consciência reduzida, mas só chega ao conhecimento de maneira bastante mediada, como que no polo oposto da transcendência do mundo. Estamos falando da transcendência de Deus. (HUSSERL, 2006, p. 133)


			Muito importante para Husserl também é a análise da consciência do tempo. O filósofo alemão busca a inteligibilidade da consciência intencional do tempo, partindo da premissa de que a temporalidade objetiva se constitui fenomenologicamente e 


			[...] apenas através desta constituição ela está aí patente para nós como objectividade ou momento/ de uma objectividade, uma análise fenomenológica do tempo não pode, então, esclarecer a constituição do tempo sem considerar a constituição dos objetos temporais. (HUSSERL, 1994, p. 56)


			Para ele tais objetos contêm em si mesmos “extensão temporal”, ou seja, não são apenas unidades no tempo. Vejamos isso em um exemplo dado pelo próprio Husserl: “quando soa um som, pode então a minha apreensão objectivante fazer do próprio som, que daí dura e ressoa, um objecto e, todavia, não a duração do som ou o som na sua duração”. O som, conforme exemplificado, “é um objecto temporal” (HUSSERL, 1994, p. 56).


			Husserl (1994) nos diz que o tempo é constituído mediante operações de um sistema de consciências intencionais. Essas operações acabam por constituir passado, presente e futuro. Assim, os momentos presente, passado e futuro são distintos, porém, interdependentes. Esses instantes constituem um único tempo, o qual se expande do passado ao futuro. Como forma de explicitar essa constituição, Husserl apresenta dois conceitos importantes: retenção e protensão11. Ora, tais conceitos caracterizam-se como modos da consciência intencional temporalizar-se. Podemos, contudo, dizer conforme Salanskis (2006, p. 30), que Husserl identifica uma experiência “primitiva do tempo” e a denomina de retenção ou também chamada de recordação primária (HUSSERL, 1994), ou ainda de memória primária (SALANSKIS, 2006, p. 35).


			A retenção “é aquilo pelo qual o tempo nos é dado” (SALANSKIS, 2006, p. 31). Após uma experiência, retemos o fato temporal, em outros termos: o fato temporal que foi anteriormente percebido fica “retencionalmente consciente”. Para tanto, a retenção consiste na possibilidade de recordarmos o tempo vivido.


			Tentaremos exemplificar o conceito de retenção a partir de uma queixa em sessão de psicoterapia: uma jovem mulher relata em uma determinada sessão psicoterápica: “Acho que fui violentada sexualmente na minha infância” e ainda, na mesma queixa: “Isso é confuso para mim, tenho algumas lembranças, mas é algo estranho, como se fosse uma imagem embaçada”, continua: “Lembro do som, dos passos dele entrando em meu quarto, lembro do cheiro e de outras situações que me deixam confusa, lembro-me do som da música, era muito alto, acho que era para ninguém me ouvir” (nesse momento da sessão, a cliente fala com muita dificuldade, coloca as mãos nos ouvidos, como se pudesse diminuir o som da música que rememora, na sequência chora muito e diz sentir-se com náusea). Ao relembrar os fragmentos em sessão, a cliente acessa o tempo vivido, suas experiências passadas traumáticas, logo essa lembrança a afeta psicofisicamente, a ponto de sentir náusea. Se para Husserl (1994) cada objeto tem uma extensão temporal, a retenção é para ele, “um operador infinitesimal, mas é também uma função de tipo perceptivo, destituída de pensamento ou de imaginação, que não está à disposição de uma liberdade intelectual” (SALANSKIS, 2006, p. 34). Ela (a retenção) surge em nossa cliente como uma “espécie de visão”.


			Em Husserl (1994, p. 64), há uma “dissipação, empalidecimento [...] dos conteúdos de sensação quando a percepção propriamente dita passa para a retenção”. Isso talvez possa nos ajudar a compreender melhor a sensação de “confusão” de nossa cliente. O objeto “retencional não é nenhum presente, mas, sim, precisamente, [...] recordado no agora: ele não está realmente disponível na consciência retencional”. Ainda em Husserl, “a consciência retencional contém realmente uma consciência do passado, recordação primária [...], e não deve ser decomposta” em objeto sentido e apreensão, pois é uma recordação. Com isso, encontramos em Husserl os fundamentos para uma melhor compreensão da temporalidade da queixa de nossa cliente, pois quando esta relata em sessão dados de seu passado, podemos dizer que as partes (dados) que não são nítidas a ela, pois estão mais “afastadas” do presente, são


			[...] as fases do passado que ficam mais para trás, estão conscientes de um modo totalmente indefinido [unklar], vazio [...] o todo desaparece na obscuridade, numa consciência retencional vazia, e desaparece por fim totalmente (se se pode dizer isto) assim que a retenção termina. (HUSSERL, 1994, p. 59)


			O que nossa cliente tenta nos mostrar, apesar da dificuldade de expressão dos fatos é que a experiência (de audição e de olfato) de sua infância são de percepção, “porque ouvir é percepcionar” (HUSSERL, 1994, p. 56). Para Husserl, a percepção constrói-se a partir de sensações. Nas palavras dele: “a percepção é aqui o acto que põe diante dos olhos qualquer coisa como [sendo] ela própria, o acto que constitui originariamente o objecto”. E, ainda, “para que um agora esteja como tal diante de meus olhos, devo percepcionar” (HUSSERL, 1994, p. 86), ou seja, a percepção constitui o presente.


			Poder falar dos fragmentos (em sessão de psicoterapia, por mais confusos que sejam) decorridos de suas experiências passadas é, pois, poder acessar dados objetivos, nas palavras de Husserl (1994, p. 56), “ficamos inclinados a dizer” que nossa cliente em sessão teve uma “recordação secundária”, recordou-se de seu tempo vivido. Vale lembrar que, para Husserl (1994), há uma enorme diferença fenomenológica entre os dois modos de vivências – recordação primária (retenção) e recordação secundária (iterativa)12.


			Para o fenomenólogo Husserl (1994, p. 63), a recordação primária ou, “como nós dizíamos, a retenção”, é “como uma cauda de cometa, que se agrega à respectiva percepção”. E, ainda, a recordação primária deve ser inteiramente distinguida da secundária. Vejamos: a recordação secundária, ou também chamada de “recordação iterativa” (repetida), que, segundo Salanskis (2006, p. 35), tem uma função re-presentativa, consiste na “visada de uma duração” que já terminou, bem como está fora do alcance da retenção, portanto ela é uma “visada do tipo reprodutivo”. Quando nossa cliente se recorda dos conteúdos que foram vividos “segundo um campo temporal originário”, o campo temporal originário atual “reproduz traço por traço, retenção por retenção, o campo de ocorrência do recordado” (SALANSKIS, 2006, p. 35-36). Para Husserl (1994, p. 66), “o recordado não é, certamente, agora – senão ele não seria passado, mas antes presente e, na recordação (retenção), ele não é dado como agora, senão a recordação ou retenção não seria precisamente recordação, mas percepção”.


			Nas palavras de Salanskis (2006, p. 30-31):


			[...] retemos ainda esse fato temporal mesmo quando seu limite já foi transgredido. Permanecemos atrás do limite após tê-lo transposto, ainda aderimos ao [...] instante terminado, ao “recém passado”. Ao que parece, a presença do radical ter na palavra retenção tem um duplo sentido: por um lado, a retenção nos liga ao recém passado, nos faz tê-lo; por outro lado, na retenção mantemos a identidade da recepção terminada [...] como tal, de alguma maneira unificamos e sintetizamos nosso próprio vivido.


			Sendo a retenção uma forma de intencionalidade que nos possibilita acessar o “recém-passado” em forma de recordação, a protensão, por sua vez, é um modo de intencionalidade que consiste em antecipar por meio da “expectativa (protensão) do que está para vir” (HUSSERL, 1994, p. 67), em outros termos, é a expectativa das vivências futuras com base nas já vivenciadas.


			Na visão de Salanskis (2006, p. 31-32), a protensão “desempenha o mesmo papel que a retenção”. Conclui de forma crítica, dizendo que: tudo indica que a visão fenomenológica de Husserl acerca do tempo, “foi construída sobre a retenção e não sobre a protensão”. Vejamos nas palavras do próprio Husserl (1994, p. 67): 


			[...] cada recordação contém intenções de expectativa cujo preenchimento conduz ao presente. Cada processo [...] está animado por Protenções, as quais constituem de modo vazio o adveniente enquanto tal, o agarram, o levam à realização. (HUSSERL, 1994, p. 82)


			Podemos constatar, até aqui, de forma breve, o caminho seguido por Husserl para estabelecer seu empreendimento sistemático que toma a forma de uma doutrina, isto é, uma ciência absolutamente rigorosa, a fenomenologia. Para ele, o que importa é uma ciência que seja capaz de descobrir a subjetividade na relação direta entre ela e o tempo fenomenológico e, ainda, uma disciplina que apontasse, de forma crítica, para os riscos dos modelos teóricos universalizantes das ciências naturais, que acabavam por distanciar a realidade concreta dos objetos. Foi a partir dessa crítica que o método fenomenológico restituiu, de forma original, a articulação entre sujeito e objeto, cuja tese se desdobra na verdade última de que o “conhecimento” só ocorre quando a consciência intencional se direciona sobre o mundo concretamente “vivido”, ou seja, o sujeito existe a partir da relação direta com o objeto.


			Dessa perspectiva, com relação à recepção crítica dos pressupostos fenomenológicos, por parte de Sartre, Conceição (2017) e Lapointe (1970) asseveram que, sendo o eu transcendental de Husserl uma fonte de objetividade, fonte que constitui o mundo por meio dos atos intencionais da consciência e, sendo a consciência, por sua vez, um surgimento a partir de sua inerência ao mundo, então o método fenomenológico deve primeiramente tematizar esse “existente”.


			Foi a partir da premissa acima que Sartre empreendeu esforços, tanto para criticar o ego transcendental quanto o ego em sua acepção puramente empírica, isto é, psicológica, visando descrever radicalmente a estrutura da consciência, objetivando, por meio dessas teses, corrigir alguns dos pressupostos que, segundo ele, teriam levado Husserl ou o próprio psicologismo a uma certa “incoerência”. Veremos isso mais adiante, ao abordar esse tema em uma seção que versará sobre a crítica que Sartre dirige a duas figuras de ego: o ego formal e o ego material, opondo-se a ambas. Nosso intento agora é outro.


			Neste momento, queremos apontar para “o caráter enigmático do próprio tempo, antevisto pela inquietude agostiniana” (SILVA, 2009, p. 127), isto é, o tempo como uma construção subjetiva, para, mais tarde, ser “reativado radicalmente mediante uma exigência fenomenológica” (SILVA, 2009, p. 127). Ora, essa reorientação programática acerca da temporalidade deve forte inspiração também a outro autor que, em muito, teria influenciado Sartre: Henri Bergson e sua teoria de um “tempo vivido”.


			1.1.3 O tempo vivido: influência de Bergson na obra de Sartre


			Nesse contexto significativo sobre a questão do tempo, não se deve desconsiderar a importância de Henri Bergson (1859-1941) na obra de Sartre. É que Bergson, na mesma esteira de Husserl, é o primeiro pensador na França que põe em xeque a concepção clássica de tempo, reconfigurando a temporalidade como uma vivência, como duração, que flui.


			Em concordância com Sass (2016, p. 141), a teoria bergsoniana aponta para “um dos postulados mais célebres”, qual seja: “pensar intuitivamente é pensar em duração”. Neste ponto, igualmente, a teoria revela algumas das “noções constituídas” pelo filósofo francês: fluidez e movimento.


			Na visão bergsoniana, o tempo como duração é uma experiência psicológica. A duração, nessa perspectiva, não deve, pois, ser compreendida no sentido de uma sucessão no espaço, mas sim um fluxo contínuo na experiência real (tempo real, da vida prática). Trata-se, nesse nível de um “tempo vivido”; tempo esse que assumirá, logo mais, no bojo da tradição fenomenológica como um “tempo existencial” e não uma mera concepção teórica.


			Passemos a palavra a Bergson (1999, p. 217-218):


			A duração em que nos vemos agir, e em que é útil que nos vejamos, é uma duração cujos elementos se dissociam e se justapõem; mas a duração em que agimos é uma duração na qual nossos estudos se fundem uns nos outros, e é lá que devemos fazer um esforço para nos colocar pelo pensamento no caso excepcional e único em que especulamos sobre a natureza íntima da ação, ou seja, na teoria da liberdade.


			Bergson afirma que o “tempo vivido”, da consciência, não está constituído de segmentos. Pois bem: esse, é o tempo mecânico, espacializado, que coincide com os ponteiros do relógio. Esse tempo é objeto da ciência, caracterizado por números, logo, mensurável. É o tempo objetivo. Nesse tempo mecânico (objetivo), não há o que Bergson chama de intervalos determinados para a consciência (SILVA, 1994). Ocorre que, no pretenso mundo fenomenal da ciência, as relações que não podem traduzir-se em espaço são cientificamente incognoscíveis (BERGSON, 1999).


			É no tempo vivido (subjetivo e não mensurável), que podemos encontrar os intervalos determinados para a consciência. O tempo pode ser apreendido pela consciência, por meio de estados afetivos, corporais e também pela memória. Para Bergson (1999), a consciência vive o tempo de forma contínua (ininterrupta); por isso, não é tão simples separar um episódio de outro, uma emoção de outra.


			Podemos exemplificar a posição acima da seguinte forma: quando somos afetados psicofisicamente por fortes emoções. No momento em que estamos sob o domínio/efeito de uma forte emoção (amor, terror ou ódio), beiramos o abismo, fica muito difícil (para alguns até impossível) separarmos os fatos, pois estes atravessam o tempo sem limitações, afetando-nos e consequentemente nos constituindo humanos.


			Bergson nos mostra, em seu texto intitulado La Durée Reb et la Méthode (1975), a natureza da duração, compreendida como sendo: uma “experiência psicológica”. Vejamos o que ele tem a nos dizer sobre isso, ao perguntar-se sobre o sentido da palavra existir:


			[…] em primeiro lugar constato que passo de um estado a outro. Sinto frio ou calor, estou alegre ou triste, trabalho ou não faço nada, observo o que me rodeia ou penso em outra coisa. Sensações, sentimentos, volições, representações, são essas as modificações entre as quais a minha existência se divide e que a colorem alternativamente (BERGSON, 1975, p. 7).


			E ainda,


			Com efeito, falo de cada um dos meus estados como se fosse um bloco. Eu digo, e com razão, que mudo, mas a mudança me parece residir na passagem de um estado para o próximo estado: de cada estado, considerado isoladamente, quero acreditar que permanece o que é durante todo o tempo em que ocorre. Contudo, um leve esforço de atenção revelar-me-ia que não há vontade, não há representação ou volição que não seja modificada em todos os momentos; se um estado de alma cessasse de variar, sua duração deixaria de fluir. (BERGSON, 1975, p. 7-8)


			O que acima Bergson (1975) menciona acerca da duração como “experiência psicológica” tem relação direta com a forma como ele compreende a noção de consciência. Escreve ele: “[…] a duração apresenta-se assim à consciência imediata” (BERGSON, 1975, p. 10). Sendo a duração consciência imediata, a consciência é, portanto, memória. Sua tese afirma que se não há memória, não haverá duração. A memória revela-se como uma espécie de retenção dos dados passados, que se sucedem de forma ininterrupta no fluxo da duração. Vemos tempos subjetivos separadamente, porém, interdependentes.


			Sim, parece que estamos falando de Husserl! Ora, interessa, portanto, saber que, apesar de Husserl e Bergson serem contemporâneos e algumas de suas concepções acerca do tempo convergirem, eles não foram interlocutores. Quem nos assegura sobre isso é Roman Witold Ingarden, filósofo polonês, que foi orientando de Husserl acerca de sua tese doutoral sobre Bergson. Ingarden foi o responsável por fazer com que o seu orientador, o filósofo alemão, conhecesse a teoria bergsoniana da “duração real” como “tempo, mas o tempo percebido como indivisível”. (BERGSON, 1975, p. 19).


			Vejamos nas palavras do próprio Ingarden acerca do episódio:


			Husserl não conhecia os trabalhos de Bergson sobre este assunto na primavera de 1915, quando eu o interroguei um dia em seu seminário sobre a consciência do tempo, sem saber que em 1904-5 eu havia feito um curso sobre esse problema. Eu tinha algum conhecimento sobre a base das investigações bergsonianas. Então Husserl leu pela primeira vez Bergson (no que concerne a esse ponto), e verificou que a duração pura coincidia aproximadamente com a consciência constituinte do tempo. No final de 1916, Husserl leu uma parte do meu trabalho sobre Bergson e me disse, a respeito da descrição da duração pura: “É inteiramente como se eu fosse Bergson”. (INGARDEN, 1957/1968, p. 233)


			É o próprio Ingarden que adverte:


			Não houve influência direta de Bergson em Husserl, pelo menos nos primeiros ensaios: posso dar testemunho disso. Quando eu mesmo expliquei certas teses de Bergson, Husserl me perguntou: “De onde tomou essa teoria?” Eu então respondi: “De Bergson”. Alguns dias depois, após uma leitura visivelmente incipiente dos textos de Bergson em tradução alemã, Husserl concordou que, na maior parte das coisas, as teses de Bergson concordavam com os pontos principais de sua própria teoria. (INGARDEN, 1957/1968, p. 237)


			Seja como for, o que vimos com o testemunho do filósofo polonês é que tanto a filosofia quanto a psicologia fenomenológico-existencial não podem deixar de retornar aos pressupostos bergsonianos quando a questão é falar sobre o “advento do tempo”, uma vez que, em concordância com Silva (2009, p. 126), estamos filiados “às linhas de força desse […] parentesco”.


			Desse modo, afirma Minkowski (1995), um entusiasta leitor de Bergson, há, sem sombra de dúvida, uma intersecção entre a tese bergsoniana e a husserliana, apesar de esses filósofos terem seguido distintas vias. Em concordância com o autor mencionado, também percebemos que há uma aproximação entre Husserl e Bergson, tanto no caráter intuitivo quanto no temporal da consciência. Assim, ao examinarmos a tese bergsoniana, acerca do tempo, constatamos que o filósofo francês se empenhou em mostrar que o tempo é aquilo que faz com que as coisas apareçam e depois desapareçam. Ora, esse fato fundamental sempre foi uma incógnita para a filosofia, pois o tempo compromete a estabilidade13 da realidade. Por isso, quer nos parecer que Bergson opta por enfrentar a efetividade do tempo de maneira realista e positiva, compreendendo seu caráter humano, portanto, transitório.


			Uma das críticas de Bergson, vale lembrar, dirige-se à concepção especializada do tempo como mecânico, perspectiva tal que a ciência adota, vindo a concluir: essa maneira de entendimento (da ciência), observa Bergson, em nada contribui para a compreensão da consciência temporal. Para o filósofo, a substância da existência humana é o tempo. Essa descrição bergsoniana acerca do tempo, afirma Silva (1994, p. 144), “tem a finalidade de constituir um modelo simplificado em que se mostra como a ciência não considera a mobilidade ou o fluxo temporal, ignorando completamente a qualidade irredutível do intervalo como duração específica”.


			Um dos pontos de discussão na teoria bergsoniana é o fato de que a realidade humana é composta muito mais por dados da memória do que uma práxis do presente. É que, para Bergson, a inteligibilidade do presente só é possível por meio da memória (passado). Afinal, é essa que esclarece o presente. Em outros termos: “aí está minha memória, que insere algo do passado no presente” (BERGSON, 1975, p. 8).


			Para tanto, emerge a questão: o que constitui a realidade humana na perspectiva bergsoniana? A memória. Para Bergson, é por meio da memória que nós nos fazemos sujeitos; é ela que constitui a maior parte da consciência. É por meio da memória que o homem torna-se livre para enfrentar seu “destino”.


			Nesse contexto, se é por meio da memória que há a inteligibilidade do passado, por outro lado, é pela intuição (uma espécie de conhecimento) que podemos compreender a realidade humana. Conforme Bergson, a intuição, diferentemente do conhecimento lógico, é conhecimento por meio de um fluxo contínuo. É, portanto, pela intuição que apreendemos diretamente a realidade das coisas e dos homens.


			Para Silva (1994, p. 73), a compreensão daquilo que é apreendido na intuição seria então a confirmação do que Bergson “afirma acerca da concepção como sucedâneo complementar da percepção”. É precisamente pela apreensão intuitiva que alcançamos o mundo.


			Com essa exposição a respeito dos principais pontos abordados na perspectiva bergsoniana acerca do tempo vivido, pretendemos, tão somente, examinar sua contribuição (convergências e divergências) teórica nos estudos sobre a temporalidade em Sartre. Sem deixar, é claro, de apontar para a edificação teórica de outros nomes de relevância, como é o caso do psiquiatra Minkowski.


			Como vimos ao longo da exposição acerca dessa temática, desde Agostinho, passando por Husserl e, aqui, abordando a teoria bergsoniana, não é e nunca foi, para a filosofia, um empreendimento fácil discutir as questões pertinentes ao fenômeno tempo – de modo geral, os estudos revelam conceitos rígidos, uma visão atemporal de homem.


			Parafraseando Simone de Beauvoir (1949/2009), podemos dizer que foi de grande proporção o avanço que o filósofo francês Bergson realizou quando se opôs à concepção clássica de tempo. Pois suas impressões teóricas apontam para a premissa de que “nenhum fator intervém na vida psíquica sem ter adquirido significado humano; [...]”, não é o tempo-objeto “[...] descrito pelos cientistas que existe concretamente [...]” (BEAUVOIR, 1949/2009, p. 71), mas, sim, o tempo “vivido pelo sujeito”. Foi, por e pelo “tempo vivido” que o filósofo francês se debruçou em seus estudos, vindo a influenciar fortemente Sartre acerca da temporalidade.


			1.2 Sartre e a transcendência do ego: críticas ao ego formal 
e material


			O Ego não é proprietário da consciência, ele é objeto dela.


			(Jean-Paul Sartre, 1994, p. 78)


			A base para uma psicologia clínica e para uma psicopatologia fenomenológico-existencial é, antes de mais nada, o rompimento com a ideia de uma psicologia cujo modelo estava pautado nas categorias das ciências naturais, tendo como método a análise-explicativa14 dos fatos e a concepção da existência de um Ego cuja instância garantiria “[...] a unidade de todas as representações”. Pois bem: é essa premissa que “[...] tornou-se lugar-comum na filosofia” (SILVA, 2004, p. 34).


			A ideia de um eu a priori, uma psique substancial, era um dos pilares da subjetividade moderna. É, portanto, sob esse viés que, em suas Meditações Metafísicas, Descartes, pela primeira vez, na história do Ocidente, define a consciência (psique, cogito) em termos substanciais. Para ele, o “Eu penso” é estabelecido como “núcleo essencial” e substancial “[...] a partir do qual se compreendem todas as modalidades de pensamento como variações dessa unidade fundamental” (SILVA, 2004, p. 34). De Descartes a Leibniz, tanto o corpo quanto a alma se tornam substâncias. Essa concepção/verdade sempre foi o ponto de apoio das teses hegemônicas, originalmente difundidas pela psicologia clássica, bem como pela psicopatologia no que compete ao estudo do homem. Franklin Leopoldo e Silva (2005, p. 10), em Descartes: a metafísica da modernidade, fala que: “Costumamos dizer que Descartes é dualista, ou seja, admite a existência de duas realidades completamente separadas: a alma e o corpo ou, na sua terminologia, a substância pensante e a substância extensa”. Tal divisão entre alma e corpo “determina todo o processo de constituição do saber”.


			É, pois, a partir de Kant que uma reviravolta se opera sob esse aspecto:


			Em Kant, o Eu penso aparece como elemento unificador de todas as funções de unidade do entendimento, o que fica patente quando nos damos conta de que as unificações distributivas realizadas pelas categorias dependem formalmente do que Kant denomina apercepção sintética a priori, que é o sujeito transcendental unificador de todas as sínteses categoriais. É isso que assegura que as diferentes sínteses categoriais remetam todas a um único sujeito, que assim aparece como pólo unificador de todo conhecimento. O enunciado dessa função da subjetividade transcendental em Kant tornou-se célebre: “O Eu penso deve poder acompanhar todas as minhas representações”. Assim como as categorias da lógica transcendental, esse Eu penso é concebido por Kant como formal. (SILVA, 2004, p. 34)


			Ora, tal virada kantiana passa a assumir, a partir da fenomenologia iniciada por Husserl, outros contornos. Sartre, por sua vez, destrói, por completo, toda interpretação substancialista, “[...] critica a ideia de um sujeito substancial em nome de uma subjetividade sem sujeito, ao fazê-lo, especifica tanto o sentido de nossa vida psicológica quanto a de uma filosofia da liberdade” (MOUILLIE, 2000, p. 5), abrindo espaço para uma compreensão completamente diferente. Heidegger (2013, p. 77), por seu turno, afirma que a ciência natural se pauta no método analítico-explicativo, ao “[...] construir a vida fática, a partir de seus elementos primários, as sensações”. As sensações eram estudadas pela psicologia clássica, bem como pela psicopatologia, como categorias naturalistas. O fato é que, nessa mesma direção, ambas as áreas conceituavam a psique como algo substancial, qual seja, uma espécie de consciência (Bewusstsein).


			A partir de premissas como essas é que a fenomenologia se revela como uma possibilidade concreta na contramão da tradição metafísica, que sempre estabeleceu o ser como substância – ser esse “[...] que subjaz por trás da coisa que nos aparece, que, por sua vez, esconde a ‘coisa em si’ como invólucro, reeditando o dualismo entre a essência da coisa e a aparência que a manifesta” (CONCEIÇÃO, 2017, p. 255).


			Assim, tal como em Husserl, para Sartre tudo está em ato, ou seja, o fenômeno (como aparência) encerra a essência da coisa, pois se o fenômeno (aparência) é revelador do que é a coisa, não há mais uma essência por trás das coisas, aquilo que aparece. Podemos considerar que a problematização radical feita por Sartre enfatiza o fato de que não há dualismo entre essência e fenômeno (aparência), uma vez que o homem mostra o que é (o que escolhe ser) e o que não é (o que não escolhe ser e que ainda se coloca como possibilidade futura) em todos os seus atos.


			Tanto Heidegger quanto Sartre manifestavam, em seus estudos (independentemente de suas divergências), algo em comum: a preocupação em melhor compreender a questão da condição humana como uma possibilidade real no sentido de um novo fazer ou práxis psicológica, visando à estrutura de uma nova forma de compreensão humana.


			Diante do exposto, tentaremos demonstrar o quão importante é, em especial para aqueles que trabalham com as questões relativas à subjetividade, ao sofrimento psicofísico, bem como à psicopatologia, como é o caso dos psicólogos e psiquiatras, situar a gênese da psicologia e da psicopatologia aqui, como é o nosso caso, a partir de uma base fenomenológico-existencial sartriana. A questão que nos parece decisiva é que, antes de mais nada, um novo modelo analítico-compreensivo15 dos fenômenos aí se institui, abolindo, por completo, a ideia de uma egologia empírica ou puramente transcendental.


			Para Simone de Beauvoir, o estudo da existência foi, ao longo dos anos, pautado no “monismo endócrino” do médico e psicólogo Georges Dumas. Atesta: “assim batizamos seu sistema de ‘explicação’, embora ele alegasse se unir ao dualismo cartesiano” (BEAUVOIR, 1960, p. 30; 1984, 
p. 25). Para tanto, explica ela, esse monismo:


			Em psicopatologia, […] nos parecia – como à maior parte de nossos colegas – inaceitável. Acolhíamos favoravelmente a ideia de que as psicoses, as neuroses e seus sintomas têm uma significação e que esta remete à infância do indivíduo. Mas parávamos aí; como método de exploração do homem normal, recusávamos a psicanálise. Só tínhamos, por assim dizer, lido de Freud A interpretação dos sonhos e A psicopatologia da vida cotidiana. E aprendêramos a letra mais do que o espírito desses livros; eles nos haviam desagradado pelo seu simbolismo dogmático e pelo associacionismo de que estavam impregnados. (BEAUVOIR, 1960, p. 30-31; 1984, p. 25)


			Diante do exposto, pretendemos apresentar uma outra maneira de se compreender o ego, diferentemente da maneira como as teorias (psicológicas e psicopatológicas) objetivistas, reducionistas e também as biologicistas o concebem, pois todas elas estão pautadas em uma epistemologia positivista, cujo método é analítico-explicativo-hipotético, redundando, como bem observa Beauvoir, em uma visão reducionista do fenômeno.


			Nosso empreendimento, portanto, consiste em realizar uma investigação da noção do ego tal como compreendida na obra La Transcendance de l’Ego16 (1936), de Jean-Paul Sartre, enfocando, inicialmente, uma instância que, partindo da fenomenologia de Husserl, assume a figura de um ego transcendental. O ponto fundamental é que, para o pensador alemão, há um lugar preponderante na consciência, logo, a unidade ontológica está no reino transcendental, mas, para Sartre, não.


			Para que tal investigação seja possível, tentaremos situar as seguintes questões norteadoras: Quais são os motivos que tornam, em termos sartrianos, o ego um Ego transcendente e não transcendental? Como se dá a relação entre o Eu (Ego) e a consciência? Como a filosofia e a psicologia respondem a essa e outras questões? E, ainda, o que constitui a unidade da consciência no tempo? Para melhor contextualizarmos esses questionamentos, faz-se necessário destacar que Sartre retoma criticamente, ao longo de sua obra, teorias que afirmam a materialidade do homem e do universo.


			Se, num primeiro momento, podemos identificar que o interesse de Sartre por uma “filosofia concreta”, ou seja, pela fenomenologia, é a possibilidade real de uma nova psicologia, num segundo momento podemos considerar que a sua intenção também é a de radicalizar ontologicamente a própria fenomenologia, como bem esclarece Bornheim (2007, p. 31), dizendo que o fascínio que Sartre tinha pela fenomenologia não se restringia a um mero interesse metodológico, mas em “radicalizá-la ontologicamente”. Ainda segundo Bornheim (2007, p. 31), “[...] no contexto da fenomenologia, dois são os temas a que Sartre se prende de imediato”: a consciência e o fenômeno.


			É possível perceber, até o presente momento, que, na antessala de uma proposta de radicalização fenomenológica que fosse capaz de combater a tese do idealismo transcendental (absoluto) de Husserl, Sartre iniciou o caminho que, para Bertolino (1996, p. 13), não foi tarefa difícil, uma vez que “[...] não lhe faltava formação filosófica”. O fato é que Sartre inicialmente estudara a questão do Ego a partir da tese husserliana, ou seja, da ideia de um Ego transcendental, de 1933 a 1934, antes mesmo de iniciar, em 1939, suas leituras de Heidegger. No período em que Sartre esteve em Berlim, dividiu seu tempo escrevendo três obras.


			Assim, primeiramente, seu romance La Nausée (1938); em segundo lugar, os artigos “Une idée fondamentale de la phénoménologie de Husserl: L’Intentionnalité” (1947/2005) e “La Transcendance de l’Ego”. Foi com esse último artigo que Sartre deu início ao seu projeto fenomenológico, combatendo as teses da presença formal e material do eu na consciência, postuladas, sobretudo, por Kant e Husserl, mas também entre os psicólogos como Brentano e Freud.


			Eis o que o próprio Sartre (1983, p. 176) comenta acerca de sua aproximação-distanciamento do pensamento de Husserl: 


			Escrevi um livro inteiro (menos os últimos capítulos) inspirado por ele: O Imaginário. Contra ele, para dizer a verdade, mas tudo aquilo que um discípulo pode escrever contra o mestre. Escrevi também um artigo contra ele: o ‘Ego transcendental’.


			Então, a partir desse distanciamento, o conceito de fenômeno, para Sartre (1943, p. 13; 2005, p. 17), passa a ser compreendido a título de um conjunto (totalidade) de ocorrências articuladas e implicadas entre si. Logo, “[...] se o fenômeno há de se mostrar transcendente, é preciso que o próprio sujeito transcenda a aparição rumo à série total da qual ela faz parte”, fazendo-se necessária, portanto, a compreensão das ocorrências e implicações do fenômeno.


			Cabe, em linhas gerais, compreender que a intenção de Sartre era também de refutar a tese kantiana da existência de um eu a priori na consciência; ora, esse a priori diz respeito à estrutura do sujeito, a qual torna possível a experiência (KANT, 1974/2001). Aqui, vale retratar, mesmo que provisoriamente, as indagações, bem como as (o)posições a esse respeito do próprio Sartre em relação à forma como primeiramente Kant e depois Husserl conceberam o eu. Vejamos.


			1.2.1 Crítica ao ego a priori na consciência


			Na Kritik der reinen vernunft17 (publicado em 1781/2001), a tese kantiana tem como ponto de referência a descrição das faculdades que estão presentes de forma a priori no sujeito, de modo a tornar possível o conhecimento. Immanuel Kant afirmava que, como condição a priori, o eu penso deveria poder acompanhar as representações; mas, se o eu de fato as acompanhava, isso não estava em questão, pois o que ele queria discutir era a necessidade lógica do problema e não sua constatação empírica. A Crítica de Kant se revela como um método de investigação das condições de possibilidade de a razão produzir conhecimento.


			O que Kant visa compreender é se existem certas condições a priori para que as impressões sensíveis se convertam em conhecimento. Logo, seus esforços intelectuais estavam todos direcionados nessa busca, pelo a priori. Kant simplesmente situou-se no campo da investigação transcendental. Trata-se, aos olhos de Kant, de 


			[...] desvendar as condições prévias da experiência [...] investigando a estrutura profunda, ‘pré-empiricamente’ válida de toda experiência, estrutura que ele – conforme ao experimento da razão da revolução copernicana – presume no sujeito. (HOFFE, 2005, p. 59). 


			Tal enfoque transcendental constituiu-se, para Kant, em uma revolução copernicana no interior da filosofia. O que mais lhe interessava, contudo, era descrever as faculdades que se faziam presentes (a priori) no sujeito, de modo a tornar possível o conhecimento. Para Kant, o transcendental era todo o conhecimento que, em geral, se ocupava com o modo de conhecimento dos objetos, na medida em que esse modo deveria ser possível a priori.


			No que compete, mais especificamente, à crítica da presença formal do eu na consciência, Sartre interpreta a máxima kantiana dizendo: “Devemos concordar com Kant que o ‘Eu Penso deve poder acompanhar todas as nossas representações’” (SARTRE, 1936, p. 13; 1994, p. 43). Para uma melhor compreensão, vejamos as palavras do próprio Kant, em seu emblemático parágrafo 16, intitulado: “Da Unidade Originariamente Sintética da Percepção”, no qual afirma que:


			O eu penso deve acompanhar todas as minhas representações; pois se fosse de outro modo haveria em mim algo representado que não podia pensar-se e que equivaleria a dizer: que a representação é impossível ou que pelo menos é para mim igual a nada. A representação que pode dar-se antes de todo pensamento chama-se intuição. Toda diversidade da intuição tem, pois, relação necessária com o eu penso no mesmo sujeito em quem se encontra esta diversidade. Mas esta representação é um ato da espontaneidade, quer dizer, que não se pode considerá-la como pertencente à sensibilidade. Denomino-a apercepção pura para diferenciá-la da empírica, ou ainda também apercepção primitiva por ser a consciência de si mesmo, que produzindo a representação eu penso, que deve acompanhar todas as demais representações, e que em toda consciência é sempre uma e mesma, não outra maior que por seu turno possa acompanhar a este. Denomino também à unidade desta representação, unidade transcendental da autoconsciência, para indicar a possibilidade do conhecimento “a priori” que dali resulta. (KANT, 2001, p. 131-132)


			Sartre, inicialmente, concorda com a tese kantiana, mas, na sequência, questiona a célebre premissa acerca do eu penso. Avaliemos isso mais de perto: “[...] devemos concluir daí que um Eu habita, de facto, todos os nossos estados de consciência e executa realmente a síntese suprema da nossa experiência?” (SARTRE, 1936, p. 13-14 ;1994, p. 43- 44). Em resposta, o filósofo francês observa que “[...] isso seria forçar o pensamento kantiano”. É importante salientar que, “sendo o problema da crítica um problema de direito, Kant nada afirma sobre a existência de facto do Eu Penso”, como sendo aquele que acompanha todos os nossos “estados de consciência”, nem que ele realize a síntese da nossa experiência. Isso posto, o problema crítico é de direito e não de fato. Com efeito, o problema de Sartre com relação à existência de um eu formal quanto material assim se configura e seus argumentos serão todos em prol da negação dessas duas premissas.


			Na verdade, o que Sartre enfatiza com isso é que Kant teria visto “[...] perfeitamente que havia momentos de consciência sem “Eu”, pois, em sua afirmativa, o filósofo alemão destaca o ‘deve poder acompanhar’” (KANT, 2001, p. 131-132). Tratar-se-ia, para Kant, somente de “[...] determinar as condições de possibilidade da experiência” (SARTRE, 1936, p. 14; 1994, 
p. 44), e uma dessas condições é justamente “[...] que eu possa sempre considerar a minha percepção ou o meu pensamento como meu: eis tudo [...]”, ou seja, ao eu penso.


			Sartre aponta para uma perigosa tendência cujas marcas estão impressas na concepção neokantiana, no empírio-criticismo e no intelectualismo, em que certos autores forçam o sentido do pensamento kantiano, que era apenas uma condição de possibilidade lógica ao se perguntarem sobre a “consciência transcendental”, concebendo-a como um “inconsciente” e como uma “consciência empírica”. Em discordância a esse tipo de interpretação, o fenomenólogo francês diz que, se a questão for colocada nesses termos, estaríamos “[...] naturalmente coagidos a conceber esta consciência – que constitui a nossa consciência empírica – como um inconsciente” (SARTRE, 1936, p. 14; 1994, p. 44).


			A crítica sartriana funda-se na ideia de que o neokantismo “[...] tende a pensar como real aquilo que Kant pensou como possibilidade lógica. Por isso, a consciência transcendental aparece definida como ser” (SILVA, 2004, p. 35). Ora, a discussão feita por Sartre objetiva manter a diferença estabelecida por Kant entre a consciência transcendental e a empírica, lembrando que Kant


			[...] não se preocupou nunca com o modo como se constitui de facto a consciência empírica, ele não a deduziu, ao modo de um processo neo-platónico, de uma consciência superior, de uma hiper-consciência constituinte. A consciência transcendental é para ele somente o conjunto das condições necessárias para a existência de uma consciência empírica. Por conseguinte, realizar o Eu transcendental, fazer dele o companheiro inseparável de cada uma das nossas “consciências”, é julgar a respeito do facto e não a respeito do direito, é colocar-se num ponto de vista radicalmente diferente do de Kant. E se, todavia, alguém pretende apoiar-se nas considerações kantianas sobre a unidade necessária à experiência, comete o mesmo erro dos que fazem da consciência transcendental um inconsciente pré-empírico. (SARTRE, 1936, p. 14-15; 1994, p. 44)


			Se há uma distinção entre a existência de um eu na consciência no que compete à questão de direito e a de fato e se a primeira é concedida a Kant, “[...] a questão de facto não está igualmente decidida” (SARTRE, 1936, 
p. 15; 1994, p. 44), restando, pois, por resolvê-la. Para tanto, Sartre pergunta: “O Eu Penso deve poder acompanhar todas as nossas representações, mas acompanha-as de facto?”. Diante dessa complexa discussão, Sartre ainda levanta três outros questionamentos. Um deles surge quando o filósofo supõe a existência de momentos de consciência sem eu (SANTOS, 2008). Se isso acontecer, resultará alguma modificação na estrutura de uma representação ou permanecerá inalterada no seu fundo? Na sequência, argumenta que a unidade das representações é 


			[...] directa ou indirectamente, realizada pelo Eu Penso – ou deve entender-se antes que as representações de uma consciência devem estar unidas e articuladas de tal modo que um “Eu Penso” verificativo seja sempre, a seu propósito, possível?
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